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RESUMO 

 

A implementação e o exercício de direitos fundamentais prestacionais dependem 

necessariamente da garantia de recursos financeiros. Não há como se garantir direito à 

saúde no Brasil sem dispêndio financeiro. Para tanto, o orçamento público é o instrumento 

no qual estão consubstanciadas as escolhas políticas do legislador, principalmente relativas 

à arrecadação pública, aos gastos públicos e à dívida pública. É pelo orçamento público 

que são escolhidos os sujeitos que serão responsáveis pelo pagamento de tributos e quem 

serão os beneficiários dos serviços públicos sociais. O princípio republicano e o 

democrático não podem estar dissociados das escolhas políticas e orçamentárias. Este 

trabalho buscou verificar a possível inconstitucionalidade da modificação do 

financiamento público federal de saúde instituída pela Emenda Constitucional nº 95 a 

partir da análise da relação entre o modo de acesso a cargos públicos eletivos, 

principalmente pela forma de financiamento eleitoral de campanha, e as escolhas políticas 

do legislador constitucional-orçamentário como fundamento a justificar adoção de medidas 

de austeridade, como a ocorrida com a instituição do Novo Regime Fiscal. Nesse sentido, 

buscou-se demonstrar, pela análise da mudança constitucional ao financiamento público de 

saúde, que somente se respeitarão os fundamentos constitucionais e se alcançarão os 

objetivos constitucionais quando o acesso a cargos eletivos e as escolhas orçamentárias 

visarem ao bem comum, respeitarem o princípio republicano e o princípio democrático. A 

regressividade do sistema tributário e dos benefícios previdenciários e a impossibilidade de 

deliberação legislativa acerca do pagamento do serviço da dívida pública são 

consequências da manutenção de privilégios daqueles que cooptaram o poder político pelo 

poder econômico. Com isso, o resultado obtido foi o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da Emenda Constitucional nº 95/2016 naquilo que modificou o 

financiamento público de saúde por ser medida de austeridade seletiva, por haver outras 

opções político-orçamentárias menos gravosas, por violar o direito ao mínimo existencial e 

o princípio da proporcionalidade, nos subprincípios necessidade e proporcionalidade em 

sentido estrito, bem como por proteger insuficientemente o direito à saúde. 

 

Palavras-chave: Financiamento de saúde. Orçamento público. República. 
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ABSTRACT 

 

The implementation and exercise of provisional fundamental rights necessarily depend on 

the guarantee of financial resources. There is no way to guarantee the right to health in 

Brazil without financial expenditure. For this purpose the public budget is the instrument in 

which the legislator's political choices are consolidated, mainly concerning public revenue, 

public spending and public debt. It is through the public budget that are chosen those who 

will be responsible for paying taxes and those who will benefit from public social services. 

The republican and democratic principles cannot be dissociated from political and 

budgetary choices. This paper sought to verify the possible unconstitutionality of the 

modification of the federal public health financing instituted by Constitutional Amendment 

nº 95/2016 from the analysis of the relationship between the mode of access to elected 

public offices, mainly by the form of electoral campaign financing, and the political 

choices of the constitutional-budgetary legislator as a basis to justify the adoption of 

austerity measures, such as that which occurred with the institution of the “New Tax 

Regime”. In this sense it was sought to demonstrate by analyzing the constitutional change 

to public health financing that constitutional fundamentals will only be respected and 

constitutional objectives will only be achieved when the access to elective offices and 

budget choices aim at the public welfare and respect the republican principle and the 

democratic principle. The regressiveness of the tax system and social security beneficiaries 

and the impossibility of legislative deliberation regarding the payment of public debt 

service are consequences of the maintenance of privileges of those who co-opted political 

power for economic power. With that in mind, the result obtained was the recognition of 

the unconstitutionality of Constitutional Amendment nº 95/2016 in what changed public 

health financing as it is a measure of selective austerity, because there are other less 

restrictive political-budgetary options, for violating the right to the existential minimum 

and the principle of proportionality, in its sub-principles necessity and proportionality 

stricto sensu, as well as for insufficiently protecting the right to health.  

 

Keywords: Health financing. Public budget. Republic. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho trata de pesquisa científica que visa analisar o impacto das 

modificações constitucionais dadas pela Emenda Constitucional nº 95/2016, conhecida como 

Novo Regime Fiscal (NRF), no financiamento público federal dos gastos com saúde, de modo 

a diminuir proporcionalmente o gasto per capita nessa área ao longo dos anos. 

A instituição de limitações aos Orçamentos Fiscal e de Seguridade Social da União 

pelos próximos vinte anos recebeu o nome de Novo Regime Fiscal, sendo tratado nos artigos 

107 a 114 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), trazidos à 

Constituição Federal de 1988 pela Emenda Constitucional nº 95/2016 (EC nº 95/2016). 

Observe-se que não é sem estratégia o uso do termo novo, pois sua finalidade é 

demonstrar uma melhoria na modificação, ante o entendimento popular de que o novo sempre 

é melhor que o velho, o moderno é mais eficiente que o clássico, dentre outras dicotomias. 

Esta Emenda Constitucional tem por finalidade limitar as despesas públicas primárias 

da União, estabelecendo um teto de gastos públicos individuais para os poderes Executivo, 

Legislativo, Judiciário, para o Ministério Público e para a Defensoria Pública, que vigorará 

pelos próximos vinte anos. Estabelece de início que o teto de gastos públicos para o 

orçamento do exercício 2017 será o valor de referência do ano de 2016 acrescido pela inflação 

do período, seguindo essa metodologia de cálculo para os próximos exercícios financeiros. 

Para as aplicações mínimas em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) e em 

manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 110 do ADCT), tomar-se-á como base o ano 

de 2017 como referência para o orçamento de 2018. Limita-se o aumento desses gastos a 

variações do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), impedindo, portanto, aumentos 

reais nos gastos da despesa primária total, inclusive quanto ao financiamento público federal 

de saúde e educação. Dessa forma, o NRF permite apenas aumentos nominais das despesas 

públicas primárias da União. 

A proibição de aumento real dos gastos com despesas primárias da União e 

principalmente com saúde não leva em consideração o aumento e o envelhecimento da 

população brasileira, podendo causar, assim, diminuição no gasto per capita com saúde. Em 

vista disso, é necessário verificar se a diminuição de gastos per capita com saúde pode violar 

as limitações constitucionais ao poder constituinte derivado, bem como se pode causar piora 

substancial na vida das pessoas menos favorecidas, que só dispõem de acesso ao Sistema 
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Único de Saúde (SUS). Como medida de austeridade, o NRF é uma escolha política que 

precisa levar em consideração todas as opções menos gravosas à população mais vulnerável, 

não podendo ser a primeira a ser adotada. Logo, é importante verificar se a medida de 

austeridade adotada protegeu os direitos sociais da população menos favorecida e qual sua 

relação com os privilégios sociais. 

A importância e relevância do tema escolhido decorrem da consideração que se faz 

acerca das condições necessárias para a boa vida humana ou para uma vida que garanta o 

mínimo necessário para uma existência digna. 

Uma vida bem vivida é um bem comum aos indivíduos de uma sociedade. O 

florescimento humano é desejado e almejado naturalmente pelo ser como animal político, 

dotado de capacidade para viver de forma gregária. Entretanto várias capacidades ou bens 

humanos básicos devem ser conjunta e minimamente garantidos às pessoas como forma de 

permitir que a vida seja vivida em sua inteireza, de forma satisfatória e dignamente humana. 

Saúde é espécie de capacidades humanas e bens humanos básicos a todos os 

integrantes da sociedade. Não há que se falar em existência digna sem garantia mínima dessa 

capacidade. A garantia desse direito ocorre necessariamente com o dispêndio de recursos 

financeiros, públicos em sua grande maioria. O financiamento público com saúde deve ser 

medida imprescindível de justiça distributiva principalmente em sociedades cuja diferença 

socioeconômica seja maior. 

Baseado nessas alegações, esta dissertação adota como problemática e tentará 

responder, ao longo do desenvolvimento deste trabalho, a pergunta “como o novo regime 

fiscal impacta na garantia mínima de saúde e a modificação do financiamento público federal 

de saúde viola a Constituição?”. 

O objetivo geral desta dissertação é analisar e expor a importância do financiamento 

público de gastos relativos às capacidades humanas básicas, especificamente relativas à saúde, 

como necessária para uma existência minimamente digna em sociedades. 

Em continuação, os objetivos específicos deste trabalho são: i) expor e descrever o 

reconhecimento constitucional da desigualdade brasileira, de modo a mencionar que a Carta 

Constitucional de 1988 adota vários fundamentos que determinam o comportamento estatal 

para a superação dessa desigualdade, elencando objetivos constitucionais que propiciam a 

mudança dessa realidade social em benefício dos mais vulneráveis; ii) demonstrar e 

apresentar o orçamento público como instrumento constitucional de redistribuição de 
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oportunidades baseado na justiça distributiva e na busca da liberdade igual, de modo a estar 

submetido ao princípio republicano; e iii) analisar o financiamento público federal, da redação 

original da Constituição Federal de 1988 à Emenda Constitucional nº 95/2016, dos gastos 

com saúde, as limitações às modificações constitucionais a esse tipo de dispêndio e as 

consequências reais dessas escolhas, ainda que trágicas, na vida da população menos 

favorecida. 

A hipótese principal apresentada na dissertação é de que a modificação no 

financiamento público de saúde, dada pela Emenda Constitucional nº 95/2016, viola 

limitações ao poder constituinte derivado reformador, acarreta sensível diminuição dos gastos 

per capita nessas áreas e a economia gerada por essa diminuição serve como maior garantia 

de pagamento da dívida fiscal brasileira, ainda que em detrimento da piora da condição de 

vida das pessoas menos favorecidas. 

Da hipótese principal, é possível perceber hipóteses secundárias, a saber: i) saúde é 

espécie de capacidade humana sem a qual os indivíduos não terão garantida uma vida 

minimamente digna; ii) o orçamento público deve ser dotado também de critérios mínimos de 

justiça distributiva, servindo como instrumento equitativo de correção de desigualdades; iii) o 

NRF, além de outras alterações constitucionais no financiamento público federal de saúde, 

viola as limitações do poder de reforma da Constituição, por agravar a situação dos menos 

favorecidos como forma de garantir o pagamento da dívida fiscal brasileira, cujos credores 

são os mais favorecidos do estrato social, não garantindo o mínimo existencial e protegendo 

de maneira deficiente o direito à saúde dos que utilizam o SUS. 

A metodologia de pesquisa iniciou com um trabalho bibliográfico exploratório, que 

buscou verificar o papel do Estado como redutor das desigualdades sociais e regionais 

brasileiras, analisou o papel do orçamento como instrumento de exceção ou de 

republicanismo, além de investigar a garantia do financiamento público de saúde como 

garantidor de direito social relevante para o mínimo existencial e protetor eficiente do direito 

à saúde. 

Na primeira seção deste trabalho, é necessário verificar se a desigualdade brasileira é 

apenas uma constatação fática ou também um reconhecimento jurídico-constitucional, a partir 

do que fora escolhido pelo legislador constituinte originário como fundamentos (art. 1º da 

CF/88) e objetivos (art. 3º da CF/88) constitucionais, que impedem que a atuação estatal, 

qualquer que seja ela, seja dissociada desses fundamentos e objetivos. Associado a isso, 



12 

 

   

 

analisa-se qual o papel do Estado brasileiro na promoção do desenvolvimento: se atua como 

agente de fomento e indutor de desenvolvimento ou como mero expectador ou regulador da 

ordem econômica. Para tanto, é importante o estudo da teoria dos polos de crescimento ou de 

desenvolvimento elaborada pelo economista francês François Perroux, também analisada no 

Brasil por Gilberto Bercovici. Não menos importante é a análise da influência econômica 

exercida pela Comisión Económica para América Latina (CEPAL) no processo de 

desenvolvimento dos países latino-americanos, a partir do incentivo à industrialização como 

fuga ao sistema centro-periferia. Dessa forma, é necessário analisar se o subdesenvolvimento 

é uma fase necessária para o atingimento do desenvolvimento ou se é uma realidade histórica 

e autônoma, que necessita da atuação do Estado como agente indispensável para o 

implemento de política pública duradoura que vise superar tal subdesenvolvimento. O 

conceito de justiça distributiva, a partir de Aristóteles, como promotor de redução de 

desigualdades sociais também é analisado na primeira seção deste trabalho. É a partir da 

garantia de bens humanos básicos que o florescimento humano, objetivo da vivência dos 

indivíduos como animais políticos, é minimamente alcançado. Por isso, a partir da teoria de 

justiça elaborada por Martha Nussbaum, analisam-se e elencam-se as capacidades humanas 

básicas dos indivíduos, necessárias para a vivência minimamente digna em sociedade. 

Na segunda seção, este trabalho inter-relaciona a forma de financiamento eleitoral para 

acesso a cargos públicos eletivos e as escolhas do legislador orçamentário, relativas à receita 

pública, à despesa pública e à dívida pública. É necessário verificar se o orçamento público 

brasileiro é estabelecido respeitando o princípio republicano, se estabelecido em benefício do 

bem comum, ou se é instrumento de dominação dos mais favorecidos em detrimento da 

população mais vulnerável. Para tanto, é importante se saber qual a forma de acesso a cargos 

públicos eletivos e como ocorre o financiamento de tais campanhas, inclusive quais são as 

condições de elegibilidade e em qual medida o poder econômico exerce influência no acesso a 

cargos públicos eletivos. Não se pode olvidar que o orçamento público brasileiro é lei em 

sentido estrito, portanto está submetido ao processo de edição de normas jurídicas primárias. 

Dessa forma, os participantes desse processo legislativo para a confecção de leis exercem 

primordial influência nas escolhas orçamentárias brasileiras. Essas escolhas orçamentárias 

resultam na forma como o Estado brasileiro arrecada, gasta e se endivida. Uma vez verificada 

a forma (anti)democrática e (anti)republicana de financiamento para acesso a cargos públicos 

eletivos, estuda-se o sistema tributário brasileiro, para fim de se verificar eventual 
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progressividade ou regressividade desse sistema. Para tanto, é imprescindível a análise acerca 

da carga tributária brasileira, comparando-a com outras nações, e sua forma de composição, 

quais suas bases de incidência e qual o percentual que cada uma representa no total da carga 

tributária. Em seguida, verifica-se de que forma o Estado brasileiro gasta, quais são as 

naturezas das despesas e o percentual que representa cada natureza de despesa no montante 

total. Por fim, a segunda seção aborda a dívida pública brasileira, seu montante, sua 

composição e seu perfil, bem como aborda eventuais cláusulas pétreas orçamentárias, que 

beneficiam os credores da dívida pública. 

A terceira seção trata de descrever as modificações históricas sobre o financiamento 

público de saúde até a edição do NRF e estuda eventuais inconstitucionalidades na instituição 

de teto de gastos públicos relativos ao financiamento público de saúde, com a imposição de 

aumento real de gastos dessa natureza pelos próximos 20 anos. Para tanto, analisam-se os 

direitos sociais como sujeitos às limitações ao poder de reforma à Constituição e a inclusão 

desses direitos como imprescindíveis à garantia do mínimo existencial. Por fim, será analisada 

a possibilidade de (in)constitucionalidade da modificação do financiamento público de saúde, 

implementado pelo NRF (Emenda Constitucional nº 95/2016), a partir de enfoque baseado em 

eventual violação ao mínimo existencial e à proibição de proteção deficiente ao direito à 

saúde, decorrente do princípio da proporcionalidade. Quanto à possível violação ao mínimo 

existencial, verificar-se-ão sua conceituação, reconhecimento normativo e a discussão acerca 

de seus fundamentos, se o direito ao mínimo existencial é instrumental a outros direitos ou se 

é independente. Quanto à eventual violação ao princípio da proibição de proteção deficiente, 

será analisada a conceituação e a aplicabilidade do princípio da proporcionalidade e seus 

subprincípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. Para tanto, é 

necessário verificar se o NRF respeitou tais princípios naquilo que modificou o financiamento 

público de saúde, protegendo de maneira eficiente tal direito. 

Este trabalho não tem por objetivo analisar todas as eventuais inconstitucionalidades 

das modificações ocorridas com o advento do NRF. A análise que se pretende fazer é limitada 

somente à modificação do financiamento público de saúde a partir da verificação do 

(des)respeito ao mínimo existencial e ao princípio da proporcionalidade e seu corolário 

princípio da proibição da proteção deficiente. 
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CONCLUSÃO 

 

A partir do que fora defendido neste trabalho, pode-se constatar que a desigualdade 

brasileira, além de ser uma realidade fática, é reconhecida constitucionalmente, motivo pelo 

qual o constituinte originário de 1988 elencou como fundamentos e objetivos da República 

Federativa do Brasil (art. 1º e art. 3º, ambos da CF/88). Por isso, as escolhas políticas 

brasileiras devem respeitar necessariamente esses fundamentos e objetivos, sob pena de serem 

tidas por inconstitucionais. 

Os fundamentos e os objetivos constitucionais reconhecem a desigualdade brasileira e 

impõem a adoção de medidas estatais para sua superação. Não é um simples reconhecer 

constitucional, mas também uma insatisfação com a realidade desigual brasileira, que requer 

mudança. Assim, a Constituição de 1988 impôs a superação desse status quo, de modo que 

toda e qualquer atividade estatal não pode estar dissociada dos fundamentos e objetivos 

constitucionais. Dessa forma, a tributação, o orçamento e as despesas públicas, por exemplo, 

não podem ser dissociados dos fundamentos e dos objetivos do Estado brasileiro. O caminho 

escolhido pelo legislador constituinte de 1988 a ser seguido pela sociedade brasileira está 

traçado a partir da análise dos fundamentos e dos objetivos constitucionais. 

Nessa forma de caminhar, o Estado brasileiro deve ter importante papel na ordem 

econômica. A previsão de constituição que assegura a todos o livre exercício de qualquer 

atividade econômica, independente de autorização de órgãos públicos, não é incompatível 

com a intervenção estatal na economia. A livre iniciativa é fundamental para o 

desenvolvimento brasileiro. Entretanto o Estado brasileiro é um dos promotores do 

desenvolvimento como agente de fomento e indutor do desenvolvimento. É pela atividade 

estatal que se pode mitigar as externalidades negativas da economia baseada no livre mercado 

sobre os mais vulneráveis. Não há equilíbrio estável no desenvolvimento. Pela teoria da 

causação circular cumulativa, o livre mercado tende a fixar riqueza em regiões já 

desenvolvidas, o que acarreta dano econômico a outras regiões, gerando-se, então, efeitos 

progressivos e regressivos. Justamente, com a finalidade de conter esse desequilíbrio que o 

Estado deve exercer imprescindível papel de contentor de dano aos menos favorecidos. 

Não é verdadeira a tese de que o subdesenvolvimento é fase ao desenvolvimento. Para 

se atingir o desenvolvimento, necessariamente não é preciso passar pelo subdesenvolvimento. 

É pela teoria econômica desenvolvida pela CEPAL que se constatou que o 
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subdesenvolvimento é uma realidade histórica e autônoma que necessitava ser estudada e 

interpretada. Dessa forma, somente se pode superar o subdesenvolvimento a partir da adoção 

de política pública duradoura e, tendo o Estado como agente indispensável, pois o livre 

mercado, por si só, não tem o condão de promover a superação dessa fase a fim de atingir o 

desenvolvimento a todos, principalmente aos mais carentes. A atuação estatal, portanto, é 

imprescindível como medida de planejamento, incentivo, regulação e mitigação dos efeitos 

regressivos do desenvolvimento. Somente é desenvolvimento quando também são 

contempladas a população mais carente, justamente por isso que a dignidade da pessoa 

humana é tanto fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, III) quanto fim da 

ordem econômica. Da mesma forma, a redução das desigualdades sociais e regionais é tanto 

objetivo da República Federativa do Brasil (art. 3º, III) quanto princípio da ordem econômica. 

Somente há verdadeira superação do subdesenvolvimento quando os benefícios do 

desenvolvimento resultam em melhoria das condições sociais e econômicas dos mais 

necessitados. Desse modo, o desenvolvimento somente é assim republicanamente considerado 

quando o crescimento econômico é inclusivo e permite que as pessoas tenham condições de 

exercer suas capacidades humanas básicas. O princípio republicano e o princípio democrático 

devem ser elementos pertencentes ao modo de desenvolvimento do Brasil. Isso determina que 

o desenvolvimento vise ao bem comum, atinja a todos, principalmente aos mais pobres. 

Quando república e democracia estão dissociadas do desenvolvimento, confundem-se 

dominação e desenvolvimento. Crescimento econômico que resulta apenas em benefício aos 

que já são ricos não é desenvolvimento, mas sim forma de manutenção de dominação. 

A adoção de critérios mínimos de justiça no ordenamento jurídico é condição 

indispensável para o atingimento dos objetivos e fundamentos constitucionais e para a 

superação do subdesenvolvimento brasileiro, em um Estado republicano e democrático de 

direito, que possa garantir ao indivíduo o exercício de suas capacidades humanas básicas. Um 

indivíduo que não possa exercer suas capacidades humanas básicas não é dotado de 

dignidade. 

O desenvolvimento econômico apenas pode resultar em transformação social quando 

for inclusivo o suficiente para promover a ruptura do subdesenvolvimento brasileiro, 

utilizando-se, para tanto, da atuação estatal conformadora, contendora e indutiva a partir de 

critérios de justiça distributiva em políticas públicas estatais para atingimento dos objetivos 
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fundamentais do país que garantam a todos os brasileiros a fruição das capacidades humanas 

básicas de maneira efetiva. 

As medidas estatais, que precisam estar sempre associadas aos objetivos e 

fundamentos constitucionais, são escolhas políticas tomadas, em sua grande maioria, por 

ocupantes de cargos públicos eletivos. A forma de acesso a cargos públicos eletivos está 

diretamente relacionada a decisões políticas tomadas por seus ocupantes. As escolhas 

orçamentárias relativas à arrecadação pública, ao gasto público e à dívida pública são reflexos 

dos interesses não apenas daqueles que ocupam cargos públicos eletivos como principalmente 

de quem os financiam. Orçamento público é lei. Quem o confecciona são os indivíduos que 

participam do processo legislativo para elaboração de leis. São eles que têm o poder sobre o 

orçamento público brasileiro, a eles cabe decidir quem deve pagar ou deixar de pagar tributos, 

quem serão os beneficiários dos serviços públicos prestacionais e quem serão os credores 

estatais. 

O acesso a cargos públicos eletivos é uma das formas indiretas de exercício do poder 

pelo povo. É, portanto, questão relativa à forma de acesso ao poder. Ao exercer tal poder, os 

ocupantes desses cargos não podem se dissociar do princípio republicano. Suas escolhas 

precisam respeitar o bem comum. Esse mesmo princípio impõe que a forma de acesso a 

cargos eletivos seja a mais igual e paritária possível. As condições de elegibilidade aos que 

pretendem ocupar cargo eletivo necessitam permitir que os mais variados grupos sociais 

consigam eleger seus representantes. A via de acesso a cargos eletivos requer estar disponível 

a todos os grupos sociais, em igualdade de competição e proporcionar igual oportunidade a 

todos os participantes do processo eleitoral. 

As condições de elegibilidade devem ser somente aquelas descritas na Constituição 

(art. 14, §3º, CF/88). Ao verificar a realidade brasileira quanto à forma de acesso a cargos 

públicos eletivos, percebe-se que o poder econômico exerce desproporcional vantagem 

àqueles que dele dispõe, em virtude da forma de financiamento de campanha eleitoral. Ainda 

que se tenha impedido a doação eleitoral por pessoa jurídica, a forma atual de financiamento 

eleitoral ainda beneficia os mais ricos, que, em vários casos, podem sozinhos financiar toda 

sua campanha. Pelo regramento atual, o autofinanciamento está limitado a 10% dos 

rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição. Em alguns casos, esse 

limite pode ser até maior que o limite de gastos estabelecidos pela lei para o cargo ao qual 

concorre, permitindo que o candidato financie inteiramente sua própria campanha, não 
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propiciando que haja igualdade no pleito eleitoral. Assim, o poder econômico, ainda quando 

exercido dentro das normas jurídicas que regem as disputas eleitorais brasileiras para acesso a 

cargos públicos eletivos, é instrumento que desequilibra significativamente o pleito eleitoral 

em benefício dos que dispõem de melhores condições financeiras. Em resumo, o acesso para 

obtenção de mandatos eletivos é bem mais fácil ao rico que ao restante da população, 

impedindo que haja representatividade de toda a camada social brasileira. 

Como tentativa de permitir que o acesso a cargos eletivos ocorra de maneira mais 

paritária, sugeriu-se, no presente trabalho, a estipulação conjunta de três limites para doação 

de pessoa física, quer seja relativa a autofinanciamento, quer seja relativa a financiamento de 

terceiros: i) 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador no ano anterior à eleição; ii) 

limitado a dez salários mínimos para cada cargo ou chapa majoritária em disputa; iii) somadas 

todas as doações, é medida que atende com maior razão ao princípio republicano no direito 

financeiro eleitoral e propicia condições de igualdade ao acesso a cargos públicos, minorando 

a influência do poder econômico nos pleitos eleitorais. 

De igual forma a distribuição de recursos em campanhas eleitorais oriundos do FP 

também viola o princípio democrático e republicano, pois a estrutura interna partidária, que 

determina a forma de distribuição, é dotada de critérios coronelistas de divisão de poder, 

havendo verdadeiros donos de partidos políticos, por região, por estado e nacionalmente. Os 

candidatos e a forma de distribuição dos recursos financeiros do partido serão aqueles que o 

dono do partido quiser que sejam. As regras intrapartidárias são severamente 

antidemocráticas, beneficiam somente os que já detêm o poder partidário, impedindo a 

alternância de poder e o surgimento de novas lideranças, em prol da manutenção dos caciques 

políticos. 

Um dos instrumentos internos que mantém a estrutura coronelista dos partidos 

políticos brasileiros é a comissão provisória para desempenhar o trabalho de órgão de direção 

partidária, quando não houver eleição para a constituição desse órgão de direção. Os 

integrantes dessa comissão provisória são escolhidos por intermédio de indicação do órgão de 

direção superior. Apesar de provisória, os partidos requerem sucessivas prorrogações dessas 

comissões ao TSE como forma de perpetuar suas indicações na comissão provisória. 

Assim, a eliminação ou diminuição de comissão provisória intrapartidária é medida 

que pode propiciar o respeito ao princípio democrático e ao republicano na estrutura interna 

do partido político, fomentando o surgimento de novas lideranças e permitindo que haja 
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alternância de poder, de modo a refletir na modificação da forma de financiamento eleitoral a 

partir dos recursos do FP, tornando-o igualmente democrático e republicano. 

Atualmente, a forma de financiamento eleitoral, ainda pós-proibição de financiamento 

por pessoa jurídica, é tanto causa quanto consequência do uso do poder econômico pelos 

beneficiários de regras antidemocráticas para acesso a cargos eletivos, havendo verdadeira 

captação do poder político pelo econômico. A realidade brasileira demonstra que o dinheiro é 

condição de elegibilidade aos que disputam acesso a cargos eletivos, ainda que não esteja 

expresso no art. 14, §3º da CF/88. 

A forma de financiamento eleitoral irá refletir diretamente nas escolhas do legislador 

orçamentário. Se a forma de acesso a cargos eletivos respeita o princípio republicano e 

democrático, igualmente o orçamento público respeitará tais princípios. Há relação direta 

entre a forma de acesso a cargos eletivos e às escolhas orçamentárias brasileiras relativas ao 

perfil da tributação, dos gastos e da dívida pública brasileiros. 

A forma de arrecadação estatal também é determinada pelo exercício do poder 

político. O legislador constituinte optou pela instituição de modelo tributária progressivo na 

medida de suas possibilidades. Um modelo tributário justo deve ser progressivo quanto mais 

possível for, evitando-se arrecadar mais de quem tem menos. A tributação, como um dos 

componentes orçamentários, necessita ser medida de implementação de justiça distributiva e 

igualmente não pode estar dissociada dos objetivos e fundamentos constitucionais. 

A carga tributária brasileira não é uma das maiores do mundo como se propaga 

coloquialmente por bares, botecos e meios de imprensa. Ao contrário, é menor do que a média 

dos países da OCDE. Entretanto a composição dessa carga tributária é severamente 

regressiva. Há um descompasso entre o que determina a Constituição de 1988 e a realidade 

tributária brasileira. Enquanto a Constituição de 1988 requer um modelo de tributação justo, 

progressivo, que cobre mais de quem tem mais, a realidade fática brasileira demonstra que os 

tributos são cobrados de maneira regressiva, mais de quem tem menos, dos mais vulneráveis. 

Isso ocorre em virtude da composição da carga tributária brasileira, severamente 

concentrada em tributos sobre bens e serviços (base de incidência mais onerada pela 

tributação brasileira) e sobre folha salarial (segunda base de incidência mais onerada) e 

extremamente benéfica aos contribuintes de tributos sobre renda e sobre propriedade. O 

Brasil, quando comparado aos países da OCDE, é o que menos tributa renda, lucro e ganho de 

capital. 
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A concentração tributária sobre bens e serviços, por meio de tributos indiretos, resulta 

em cobrança sem análise da capacidade contributiva de cada contribuinte, o que penaliza 

sensivelmente os mais vulneráveis, que pagam um valor proporcionalmente maior em virtude 

de sua menor capacidade contributiva. A seletividade da alíquota de tributos indiretos em 

virtude da essencialidade do produto ou do serviço não é causa suficiente a eliminar o caráter 

regressivo do sistema tributário brasileiro, pois os tributos indiretos têm carga maior de 

dificuldade em adequar a cobrança às características individuais dos contribuintes, pois 

incidem sobre transações comerciais, independentemente de quem sejam o comprador e o 

vendedor. Há estudos que demonstram que os tributos indiretos sobre bens e serviços 

aumentam o índice de Gini, em demonstração de que esse tipo de tributação aumenta a 

desigualdade social das pessoas mais vulneráveis. 

A promoção ao pleno emprego, um dos princípios da ordem econômica, é dificultada 

também pela elevada carga tributária sobre folha salarial. Isso dificulta a criação e 

manutenção de postos de trabalho, aumentando a taxa de desemprego e enviando o 

trabalhador à informalidade. 

Quanto à tributação sobre renda, constatou-se que há enorme discrepância entre 

progressividade das alíquotas legais e a progressividade das alíquotas efetivas. As alíquotas 

efetivas são progressivas até os contribuintes com faixa de renda de 30 a 40 salários mínimos, 

a partir de então há regressividade da alíquota efetiva, cobrando-se menos quanto maior a 

renda auferida. Isso ocorre porque quanto mais rico o indivíduo maior sua renda oriunda de 

ganhos de capital (dividendos e JCP). No Brasil, os lucros e dividendos destinados aos 

acionistas não ficaram sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte nem integram a base 

de cálculo do imposto de renda do beneficiário (art. 10º). Além disso, permitiu-se deduzir do 

lucro tributável da pessoa jurídica (com apuração contábil pelo lucro real), os juros pagos ou 

creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do 

capital próprio. Dentre os países da OCDE, apenas a Estônia não tributa dividendos e JCP. 

Constatou-se que o modelo tributário brasileiro é severamente regressivo em virtude 

das seguinte características: i) sua maior base de incidência são tributos indiretos sobre bens e 

serviços; ii) a progressividade do imposto de renda é limitada em virtude da isenção ou 

tributação diminuta de dividendos e JCP, que compõe a maior parte da renda dos mais ricos, 

causando pagamento de alíquota efetiva bem menor do que a média dos demais brasileiros; e 
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iii) a folha salarial é a segunda maior base de incidência tributária no Brasil, dificultando a 

busca pelo pleno emprego, a criação e a manutenção de postos de trabalho. 

Sugeriu-se, no presente trabalho, como forma de adequar a tributação brasileira ao 

valor republicano, diminuindo seu caráter regressivo: i) a revogação de benefícios tributários 

aos rendimentos oriundos de ganho de capital, eliminando-se a isenção de dividendos, a 

dedução de JCP do lucro tributável da empresa e a tributação única de 15% sobre JCP quando 

destinado ao acionista; ii) a diminuição de sua base de incidência de tributos sobre bens e 

serviços e sobre folha salarial; e iii) o aumento da tributação sobre a renda. Essas medidas 

ajudariam na diminuição de desigualdade social e garantia a busca pelo pleno emprego, 

diminuindo a concentração de renda no país, promovendo progressividade no modelo 

tributário brasileiro, respeitando o princípio republicano, visando ao bem comum. 

Pela análise feita dos gastos públicos percebeu-se que o maior gasto público federal é 

o destinado ao pagamento da DPF, restando pouco a custear gastos sociais. Do valor 

executado pelo orçamento público federal no exercício 2018, a DPF foi responsável pelo 

gasto de R$ 1,1 trilhão, sendo a maior despesa orçamentária executada em 2018, em seguida 

por gastos relativos à previdência social, com saúde e com educação. 

O regime previdenciário brasileiro apresenta várias distorções que causam o aumento 

dessa despesa e provocam concentração de renda e regressividade. Curiosa é a disparidade 

entre os regimes previdenciários quando se analisa a relação entre despesa e receita. Ao se 

dividir despesa por receita, o RGPS apresenta o fator de 1,49, o RPPS o fator de 2,42 e o 

sistema de benefícios com inativos militares e pensões militares apresenta o assustador fator 

de 23, o que significa dizer que a despesa com benefícios com inativos militares e pensões 

militares representa 23 vezes o valor da arrecadação obtida por esse regime. 

Em grande medida, a regressividade do sistema previdenciário brasileiro ocorre em 

virtude de os beneficiários servidores públicos do topo da pirâmide receberem acima (e muito 

acima) do teto da previdência. Assim, sugeriu-se, ao longo deste trabalho, a adoção de 

algumas medidas como forma de tornar o sistema previdenciário brasileiro mais justo e 

republicano, como: i) unificação dos regimes de previdência; ii) proibição de recebimento 

cumulativo de aposentadoria e pensão; e iii) instituição de teto previdenciário ao setor 

público. Isso diminuiria a estratificação e concentração do sistema de proteção social 

brasileiro, permitindo que as despesas públicas fossem direcionadas aos gastos sociais, o que 



166 

 

   

 

propiciaria garantia do desenvolvimento das capacidades humanas básicas de todos os 

brasileiros, principalmente os das camadas sociais mais baixas. 

O Brasil precisa melhorar sua forma de gasto público. Os gastos públicos sociais 

podem ser instrumentos relevantes para a diminuição das desigualdades sociais brasileiras. A 

STN, a partir de estudo por ela conduzido, constatou que, no período analisado, os gastos com 

transferências sociais diretas ocasionaram 47% da redução da desigualdade e 32% da 

melhoria da proporção da pobreza, o que permitiu a retirada de 6,8 milhões de pessoas da 

pobreza, demonstrando a relevância dos gastos sociais na diminuição da desigualdade e 

redução da pobreza. 

Ao se analisar o perfil da DPF, pode-se concluir que: i) o serviço da dívida é o maior 

gasto público orçamentário brasileiro, pois 50% do orçamento federal é destinado à despesa 

da dívida e 50% do orçamento fiscal é destinado apenas ao pagamento de juros e amortização 

da dívida; ii) os empréstimos passaram a ser contraídos pela União não somente para cobrir 

déficits orçamentários como também para refinanciar a própria dívida (rolagem da dívida); iii) 

a dívida pública brasileira é majoritariamente interna (96,18% da DPF fora contraída no 

Brasil); iv) o prazo médio de vencimento da dívida é muito curto (prazo médio de 4,11 anos), 

somente 24,5% da dívida tem prazo de pagamento maior que 5 anos; v) os credores da DPF 

são compostos por 7 grupos: fundos de investimento (26,9%), fundos de previdência (25%), 

instituições financeiras (22,7%), não residentes no país (11,2%), outros (5,8%), governo 

(4,2%) e seguradoras (4,1%); vi) os títulos que compõem a dívida são indexados de maneira 

que dificulta o planejamento a longo prazo por 35,5% desses títulos estarem vinculados à taxa 

flutuante; vii) o custo do serviço da dívida é extremamente elevado (9.86% ao ano); e viii) a 

DPF é muito alta (R$ 3,8 trilhões no ano de 2018). 

Percebeu-se que a necessidade de o legislador orçamentário ter adotado as medidas do 

NRF deriva da pressão exercida pelo aumento das despesas primárias sobre o serviço da 

dívida pública. Em linguajar mais simples, o aumento das despesas primárias pode resultar 

em maior risco de os credores brasileiros tomarem calote e não terem seu crédito adimplido 

pela União. Assim, optou o legislador constituinte orçamentário por impedir o crescimento 

real das despesas primárias pelos próximos 20 anos como forma de diminuir o risco de os 

credores não receberem seu crédito do Brasil. O poder político e econômico dos credores da 

DPF vem sendo exercido ao longo de todo o processo político brasileiro e não diferente tem 

sido após a Constituição de 1988, que considera o serviço da dívida algo intocável, não 
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sujeito a deliberações, quase que uma divindade. A intocabilidade da dívida pública é 

demonstrada por meio de duas medidas de blindagem modificativa ou cláusulas pétreas 

orçamentárias reforçadas: i) fixação unilateral pelo Executivo dos valores pagos de serviço da 

dívida (art. 166, §3º, II, b da CF/88); e ii) impossibilidade de contingenciar as verbas 

destinadas ao serviço da dívida (art. 9º, §2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Sugeriu-se no curso deste trabalho que é necessário melhorar não somente o montante 

da dívida (diminuí-lo), mas, principalmente, melhorar a sua qualidade, como: i) aumento do 

prazo médio de pagamento do seu estoque; ii) mudança na composição da DPF, priorizando 

títulos pré-fixados ou indexados a índices de preços; iii) aumento da liquidez desses títulos no 

mercado secundário; e iv) desconcentração dos credores. Somado a isso, o serviço da dívida 

não pode ficar excluído de deliberação parlamentar, sendo medida unilateral do Poder 

Executivo. É imprescindível que o brasileiro, por meio de seus representantes eleitos no 

Legislativo, possa ter voz ativa no processo decisório do montante a ser pago de serviço de 

dívida e que as medidas de contingenciamento de verbas sejam também suportadas pelos 

credores dessa dívida, não sendo destinadas apenas à população mais carente, que é a primeira 

a sofrer com medidas de austeridade fiscal seletiva. 

Não se pode excluir da discussão legislativa o gasto público que mais onera o 

orçamento público brasileiro. A adoção do NRF jamais poderia ter ocorrido sem sequer se 

debater amplamente, no Brasil, o perfil e o custo da dívida pública brasileira. Apenas se fez 

isso com a finalidade de manter hígido o pagamento do serviço da dívida em benefício de 

credores, ainda que isso importasse em proibição de aumento de gastos públicos sociais pelos 

próximos 20 anos em detrimento da população mais carente, em total afronta aos objetivos 

republicanos dispostos na Constituição de 1988. 

Em virtude do aumento do risco de inadimplemento da DPF, caso a despesa pública 

primária continuasse a aumentar, o legislador constituinte, por meio da Emenda 

Constitucional nº 95/2016, instituiu o NRF. Essa modificação constitucional teve por objetivo 

congelar as despesas primárias por 20 anos, proibindo que tenham aumento real e estipulando 

limites individualizados para os Poderes da República e prevendo apenas a correção desses 

limites pela aplicação do IPCA. Quanto à aplicação mínima em ASPS, estipulou-se o valor já 

previsto de, no mínimo, 15% da RCL especificamente para o exercício 2017. Os demais 

exercícios financeiros deveriam aplicar em ASPS, no mínimo, os valores calculados para as 

aplicações mínimas do exercício imediatamente anterior, corrigidos pelo IPCA. 
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Percebeu-se, assim, que, pelo NRF, os gastos mínimos com ASPS deixaram de ter 

relação direta com a arrecadação de RCL e passam a orbitar sobre seu próprio eixo, 

instituindo-se o narcisismo da despesa pública, pois apenas se leva em consideração a 

despesa para fixar a própria despesa, independentemente de qual o volume de receita obtido 

pela União. 

A modificação de financiamento federal de saúde impacta direta e negativamente na 

prestação desse direito à saúde às pessoas mais vulneráveis. As mudanças constitucionais que 

atinjam os direitos fundamentais devem ocorrer com extrema moderação e sem afetar seu 

núcleo essencial, independentemente a qual geração de direitos fundamentais pertençam. Não 

há mais espaço para uma interpretação dos direitos fundamentais que os enxerguem como 

direitos isolados e independentes. Os direitos individuais e políticos (1ª geração ou dimensão) 

necessitam obrigatoriamente dos direitos econômicos, sociais e culturais (2ª geração ou 

dimensão), que igualmente nada são sem os direitos coletivos e difusos (3ª geração ou 

dimensão) e sem o direito à democracia e ao desenvolvimento (4ª geração ou dimensão). 

Defendeu-se, no presente trabalho, que todos os direitos materialmente fundamentais 

são considerados como cláusula pétrea, independentemente de estarem no rol do artigo 5º ou 

de pertencerem a uma geração diversa dos direitos de 1ª geração ou dimensão, pois o 

princípio da dignidade da pessoa humana apenas pode ser garantido ao se proteger todos os 

direitos fundamentais, dada a interdependência e interrelação existente entre eles. 

A garantia de condição material básica de prover suas necessidades requer ser dada a 

todo indivíduo dotado de dignidade, devendo a ele ser garantida essa condição mínima 

existencial, independentemente de ele ser o menos adaptado ou o mais fraco na competição 

entre os indivíduos que compõem uma sociedade. 

O mínimo existencial não pode ser visto apenas como medida de instrumentalização a 

outros direitos, como o direito à liberdade e à democracia. A dignidade da pessoa humana 

determina que ao indivíduo devem ser garantidos direitos muito além da liberdade e da 

democracia. Ao indivíduo garantem-se tantos quantos forem os direitos fundamentais à sua 

existência digna. Isso também é válido para aqueles com impedimentos físicos e mentais, 

crianças, idosos, pessoas momentaneamente sem discernimento, mulheres em determinadas 

sociedades (consideradas não produtivas e inferiores social e economicamente) e cidadãos de 

outras nacionalidades, ainda que por impossibilidades físicas e mentais, não possam exercer 

na sua inteireza os direitos à liberdade e à democracia, pois independentemente de sua 
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condição física ou mental continuam a manter sua dignidade. O direito ao mínimo existencial 

também é a eles destinado. 

Justamente por isso que o direito ao mínimo existencial é autônomo, independente, 

não instrumentalizado, pois concebido para indivíduo com dignidade. 

A modificação no financiamento público federal de saúde ofende o mínimo 

existencial, na medida em que afeta diretamente a população mais vulnerável, usuária dos 

serviços públicos de saúde, principalmente em período de recessão econômica, quando há 

aumento do desemprego e da informalidade no mercado de trabalho. O NRF impede que haja 

crescimento real de gastos com saúde. Além disso, essa mudança constitucional resultará 

diminuição dos gastos per capita com saúde, pois desconsidera o aumento da população 

brasileira, o aumento do número de idosos, que necessitam em maior grau de ações e serviços 

de saúde, principalmente em períodos de recessão econômica. A população mais vulnerável 

não dispõe de outra alternativa para tratar de sua saúde que não sejam os serviços públicos de 

saúde. 

Defendeu-se, neste trabalho, que a consideração de proibição de modificações 

tendentes a abolir direito à saúde (cláusula pétrea), a necessidade de garantia do mínimo 

existencial, a possibilidade de vinculação de receitas de impostos a gastos com saúde e 

educação, bem como a imposição de um gasto mínimo obrigatória nessas áreas sociais 

determinam que as modificações constitucionais relativas a financiamento de direito à saúde 

sejam dotadas de imprescindível e obrigatório respeito ao princípio da proporcionalidade, sob 

pena de ferir cláusula pétrea. Impõem-se, assim, que reformas constitucionais que atinjam 

direitos fundamentais respeitem os critérios da adequação (o meio necessita ser apto para o 

atingimento da finalidade pretendida), da necessidade (dentre as opções disponíveis, precisa 

ser a que resulte no menor sacrifício do direito restringido) e da proporcionalidade em sentido 

estrito (deve haver razoável relação de custo-benefício entre os meios e fins), não podendo 

atingir o mínimo existencial 

O discurso político usado para a adoção do NRF foi que seu resultado seria a 

melhoraria das contas públicas brasileiras e instrumento imprescindível para crescimento 

econômico com geração de emprego e renda. 

Ao se analisar o princípio da proporcionalidade e seus componentes, constatou-se que 

o limitador de financiamento à saúde aqui analisado respeitou o subprincípio adequação, mas 
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violou a necessidade, a proporcionalidade em sentido estrito e a proibição à proteção 

deficiente. 

A mudança constitucional no financiamento público federal de saúde, como medida de 

austeridade, com a finalidade de propiciar a diminuição de gastos públicos, foi adequada, pois 

melhorar o desequilíbrio fiscal é um fim legítimo perseguido pelo Estado e é um meio apto 

para contribuir com o alcance desse fim. Não há como negar que o congelamento real das 

despesas públicas primárias pelos próximos 20 anos não seja instrumento de controle de gasto 

público. Não é apenas instrumento de controle de gasto público como também é um dos mais 

drásticos adotados em comparativo com outras nações. 

Quanto ao subprincípio da necessidade, o legislador constituinte orçamentário deveria 

ter adotado a medida menos gravosa dentre as disponíveis para o alcance de sua finalidade 

(equilíbrio das contas públicas). Entretanto optou-se pela mais drástica, severa e gravosa, em 

total desrespeito ao subprincípio da necessidade. A prima ratio das medidas de austeridade da 

União foi criar limites para as despesas primárias, dentre eles a correção dos gastos mínimos 

com saúde e educação pelo IPCA durante os próximos 20 anos. 

Defendeu-se, no presente trabalho, que haviam várias outras medidas prévias a serem 

adotadas antes da adoção de medida de austeridade tão drástica quanto à constante no NRF 

como forma de demonstrar que a diminuição no financiamento de direitos sociais foi ultima 

ratio dentre suas medidas de austeridade e somente atingiu os mais vulneráveis por não haver 

mais medida anterior menos prejudicial a ser adotada. Dentre as medidas prévias aqui 

defendidas estão: i) aumento da arrecadação pela tributação de dividendos e JCP; ii) adoção 

de medidas que visem melhorar a cobrança de dívida ativa; iii) modificação do perfil da 

tributação brasileira, diminuindo sua regressividade pelo aumento da carga tributária incidente 

sobre a renda e pela diminuição da carga tributária incidente sobre bens, consumo e folha 

salarial; iv) auditoria da dívida pública brasileira; v) remodelamento do perfil da dívida 

pública, aumentando o prazo de financiamento dos títulos públicos e outras medidas de 

diminuição do custo da dívida; vi) instituição de teto para gastos com serviço da dívida; e vii) 

reforma previdenciária que verdadeiramente acabe com os privilégios de uma minoria do 

serviço público que causa desproporcional déficit orçamentário, ao contribuir pouco e ser 

beneficiária dos maiores benefícios previdenciários. 

A adoção do NRF como prima ratio demonstra que a escolha política do legislador 

constitucional orçamentário é medida de austeridade fiscal seletiva, pois destinada a manter 
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privilégios dos donos do poder, dos que exercem o poder político e de seus financiadores. 

Assim, a garantia de pagamento do serviço da dívida pública brasileira está sendo dada e 

reforçada pelo sacrifício aos direitos da população mais vulnerável, ao se impedir aumento 

real das despesas públicas primárias, incluindo as relativas à saúde, pelos próximos 20 anos. 

Igualmente, as modificações trazidas pela EC nº 95 relativas a financiamento público 

de saúde violam cabalmente o subprincípio proporcionalidade em sentido estrito, pois o 

ganho com a restrição imposta a direito ou bem jurídico não é compensado pela promoção do 

interesse contraposto. É dizer: o custo-benefício é deveras alto e suportado justamente por 

quem já não tem o que suportar, a população mais vulnerável. Certamente, a adoção de 

algumas das medidas acima elencadas permitiria manter a correção de gastos públicos de 

maneira minimamente satisfatória aos mais vulneráveis, não desprezando a necessidade de 

aumento real dos gastos sociais em virtude do aumento e do envelhecimento populacional e 

igualmente do aumento do número de pessoas que necessitam de serviços públicos sociais, 

dada a crise econômica que eleva a taxa de desemprego e a informalidade laboral. 

Da mesma forma, a reforma constitucional aqui analisada viola o princípio da 

proibição da proteção deficiente, pois não se pode modificar o financiamento público de 

saúde desprezando o aumento de usuários desse serviço, sob pena de diminuição substancial 

dos gastos per capita. 

Pelas informações supracitadas, a modificação constitucional de financiamento federal 

de saúde, ocorrida com a EC nº 95, é inconstitucional, pois ofende o direito ao mínimo 

existencial, é severamente desproporcional e protege deficientemente o direito à saúde da 

população mais vulnerável. Enquanto isso os verdadeiros beneficiários da institucionalização 

desse teto de gasto público continuam a estar em dias com seus planos de seguro saúde ou 

com seus tratamentos particulares em clínicas médicas no exterior. 

A modificação trazida pela EC nº 95 foi péssima escolha política de austeridade por 

ser severamente seletiva, pois impacta exclusivamente os mais pobres, por desvincular receita 

de despesa e desprezar fatores que resultam em maior número de usuários do serviço público 

de saúde, como crise econômica, aumento de taxa de desemprego, aumento da informalidade, 

aumento da população idosa e aumento da população mais vulnerável (na linha da pobreza e 

abaixo da linha da pobreza). 

Dessa forma, restou demonstrado que a forma de acesso a cargos eletivos, a partir do 

modelo de financiamento eleitoral, resulta em benefício de privilégios da classe dominante, 
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em detrimento da população mais carente. Medidas de austeridade como a instrumentalizada 

pela EC nº 95 é exemplo de defesa dos privilégios dos mais favorecidos e donos do exercício 

do poder político. Cabe à população, enquanto não se respeitar o princípio republicano e 

democrático no acesso a cargos eletivos, suportar o ônus da austeridade pretendida pelo 

legislador constituinte orçamentário como forma de garantir o pagamento dos credores da 

dívida pública brasileira. 

O congelamento das despesas públicas primárias pelos próximos 20 anos, incluindo os 

gastos sociais com saúde, é consequência da cooptação do poder político pelo poder 

econômico. Este utiliza aquele como instrumento de manutenção dos privilégios dos mais 

ricos, elaborando orçamento público antidemocrático e antirrepublicano, mantendo sistema 

tributário e previdenciário regressivos, garantindo pagamento de seus créditos junto à União, 

ainda que para isso seja necessário congelar as despesas públicas com saúde por 20 anos. 

Assim, o Brasi de baxo, narrado por Patativa do Assaré, continua sustentando os privilégios 

do Brasi de cima. 
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